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APRESENTAÇÃO 

O livro Investigação Científica nas Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 3, tem 
por objetivo alargar o diálogo entre pesquisadores e difundir trabalhos desenvolvidos 
nessas áreas do conhecimento.

Uma obra constituída de 29 artigos, de autores e instituições de diferentes 
regiões do país que abordam temas diversos e perpassam com maestria importantes 
discussões das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas.

Nesse sentido, este livro está organizado em duas seções. A primeira composta 
por 15 artigos que versam sobre as Ciências Humanas estabelecendo liames com 
temas como: arte, didática, ensino, formação de professores, política educacionais, 
evasão escolar, fracasso escolar, entre outros.

A segunda seção composta por 14 artigos, estabelece uma relação dialógica com 
temas interdisciplinares discutidos a partir da lupa das Ciências Sociais Aplicadas e das 
condições humanas na perspectiva social, a saber: instituições sociais, organizações, 
inclusão social, desenvolvimento sustentável, bem-estar, tecnologias, dentre outros. 

Nos artigos desta coletânea, o leitor poderá identificar que os autores lançam 
diferentes olhares sobre temas que são amplamente discutidos nas Ciências Humanas 
e Sociais Aplicadas, numa linguagem acessível, deixando perceber o gosto e o valor 
da atitude de pesquisar.

Esperamos que a aproximação das temáticas dos artigos com os contextos 
sociais e com as relações do cotidiano, possa inspirar você leitor/a à reflexão, no 
intuito de compreender seus contextos, (inter)agir sobre os mesmos.

 Uma excelente leitura!

Marcelo Máximo Purificação
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O SUJEITO E O OBJETO DO FRACASSO ESCOLAR: 
CULPA DE MUITOS, RESPONSABILIDADE DE POUCOS

CAPÍTULO 10
doi

Débora Nogueira de Morais
Universidade Estadual de Goiás

Campos Belos - Goiás

RESUMO: Ao considerarmos que o sucesso é 
um processo baseado na meritocracia, ou seja, 
baseado apenas nos esforços e dedicações 
individuais, estamos de antemão afirmando 
que o fracasso é a ausência dos mesmos e 
ignorando os percalços enfrentados por cada 
indivíduo em sua trajetória social. Por entender 
que esse conceito promove um abismo social 
já que não é oferecida “oportunidades iguais 
a quem a vida deu caminhos diferentes” o 
referido trabalho tem por objetivo chamar a 
atenção do leitor para a situação de alunos 
que por diversos fatores apresentam baixo 
rendimento escolar.  Alunos que vão ficando 
pelo caminho por não alcançarem todos os 
conteúdos curriculares e por consequência não 
se desenvolverem como os demais, tornando-
se assim mais suscetíveis ao fracasso escolar, 
uma vez que a distorção idade/ano interfere na 
autoestima do aluno que, sem uma intervenção 
eficaz muita das vezes desiste de si próprio. 
Diante dessa situação buscamos compreender 
os papéis da escola, do Estado e da família de 
forma a impedir que a trajetória do aluno seja 
interrompida. Por entender que é dever da 
escola desenvolver estratégias que promovam 

o aluno, recuperem sua autoestima e deem 
a ele novas oportunidades de aprendizagem 
foi realizada uma pesquisa de campo com 
professores da rede Estadual de Ensino do 
estado de Goiás para conhecer e compreender 
algumas ações de enfrentamento da escola 
diante o fracasso escolar visando recuperar o 
aluno com baixo rendimento.
PALAVRAS-CHAVE: Práticas educacionais. 
Rendimento escolar. Fracasso escolar. Sucesso

THE INDIVIDUAL AND OBJECT OF THE 
SCHOOL FAILLURE: FAULT OF MANY, 

RESPONSIBILITY OF FEW

ABSTRACT: In considering that success 
is a process based on meritocracy, in other 
words, based only on individual efforts and 
dedication, we are affirming in advance that 
failure is absence of them and ignoring the 
mishaps faced by each individual in their social 
trajectory. Understanding that this concept 
promotes in our society a social abyss since it 
is not offered “equal opportunities to whom life 
has given different paths”, this paper aims to 
draw the reader’s attention to the situation of 
students who, due to several factors, features 
poor school performance. Students who don’t 
access achieving all the curriculum content and 
consequently do not develop as the others, thus 
becoming more susceptible to school failure, 
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since the age / year distortion interferes in the self-esteem of the student who, without a 
Effective intervention often gives up on itself. Given this situation we seek to understand 
the roles of school, state and family in order to prevent the student’s career from being 
interrupted. Understanding that it is the school’s duty to develop strategies that promote 
students, regain their self-esteem and give them new learning opportunities, a field 
research was carried out with teachers from the Goiás State Teaching Network to know 
and understand some coping actions. of school in the face of school failure aimed at 
recovering the student with low performance.
KEYWORDS: Educational practices. School performance. School failure. Success

INTRODUÇÃO

Quando o professor ensina e o aluno não aprende, o que a escola faz para 
reverter esta situação? Cumpre a Lei nº 9394 de Dezembro de 1996, Art. 13, Inciso 
III e IV que determinam que o professor deva zelar pela aprendizagem do aluno? 
Estabelecem estratégias de recuperação para alunos de menor rendimento? Quais 
são as estratégias para que os alunos com dificuldades de aprendizagem tenham 
condições de desenvolver? E as escolas cumprem a sua incumbência expressa no 
artigo 12 inciso V da LDB (9394/96) provendo meios para a recuperação dos alunos 
de menor rendimento?

Sobre as ações a serem implementadas a fim de assegurar o processo contínuo 
dos alunos no Estado do Goiás, o Art. 32 da Resolução Conselho Estadual de 
Educação / CP N. 5 de Junho de 2011, salienta que:

O Sistema Educativo do Estado de Goiás, as escolas e os professores, com o apoio 
das famílias e da comunidade, envidarão esforços para assegurar o progresso 
contínuo dos educandos no que se refere ao seu desenvolvimento pleno e à 
aquisição de aprendizagens significativas, lançando mão de todos os recursos 
disponíveis e criando renovadas oportunidades para evitar que a trajetória escolar 
discente seja retardada ou indevidamente interrompida. (GOIÁS, 2011, p. 10)

É importante questionar se a comunidade escolar está de fato concentrando 
esforços para garantir que os alunos acessem os conteúdos que são ensinados em 
sala ou esses alunos já foram abandonados por parcela daqueles que deveriam 
zelar por sua aprendizagem. Nessa perspectiva os sistemas de ensino, as escolas, 
os professores e as famílias devem lançar mão de todos os recursos disponíveis 
para evitar que a trajetória escolar dos alunos com dificuldades de aprendizagem 
seja interrompida. É importante questionar também se as ações propostas estão 
realmente comprometidas com a recuperação da aprendizagem do aluno, pois não 
se trata de “promoção automática” visando a não reprovação, mas da promoção da 
aprendizagem.

Quando acontece de o professor ensinar e o aluno não aprender é preciso que 
haja uma investigação que determine o fator causador, uma vez que é prioridade do 
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aluno a aquisição plena ao direito de aprender. Ou seja, se há em meio ao processo 
educativo algo que desvie o aluno do aprender, a escola deverá agir para que esse 
desvio não a leve ao fracasso escolar.

Fracasso escolar e suas facetas

Entende-se por fracasso o insucesso, e agarrando-se a etimologia da palavra 
verifica-se tratar de uma forma de apontar o mau resultado, mau êxito. É o não 
êxito que mais tarde intitulará seus detentores de “fracassados”, pois segundo 
Fernández (2001, p. 28) “perdoamos tudo, menos o fracasso, este parece ser o 
lema que, partindo de algumas famílias e escolas, dirige-se aos jovens”. Isso porque 
a sociedade espera que se alcance um ideal e para ela torna-se mais confortável 
depositar no próprio indivíduo a responsabilidade pelo mau desempenho. Acredita-se 
em meritocracia, como se a educação não fosse um processo social onde os fatores 
externos influenciam em seu desempenho.

No ambiente escolar o fracasso pode ser compreendido como a incapacidade 
de adquirir e sistematizar o conhecimento, o insucesso na aquisição da aprendizagem 
que por consequência reflete como baixo rendimento escolar. Situações em que os 
alunos não aprendem, não acompanham o desenvolvimento da turma, tiram notas 
ruins por não alcançarem o aprendizado almejado para determinado ano escolar. Tais 
situações levam a reprovação do aluno. O fracasso na trajetória escolar.

A escola, que deve promover a igualdade educacional muita das vezes acaba 
sendo uma grande promotora da segregação, onde uns aprendem e outros não, 
evidenciando a precariedade do sistema educativo brasileiro. Para Bossa (2002, p. 
18), o sistema escolar não cumpre o que propõe e assim, “a escola acaba por produzir 
a marginalização e o insucesso de milhares de jovens”.

Demo (2017) faz uma reflexão sobre a escola que é oferecida ao aluno. Segundo 
ele, se quisermos recuperar o aluno que “fracassou” é necessário oferecermos uma 
oportunidade diferente da anterior. “Oferecer a mesma escola, o mesmo currículo, 
a mesma aula, é insistir em um novo fracasso”. É preciso parar de reproduzir o que 
não deu certo e desfazer o ciclo do insucesso apostando nas potencialidades e 
capacidades de cada aluno. A escola não pode continuar sendo palco de fracassos.

No Brasil, a escola torna-se cada vez mais palco de fracassos e de formação precária, 
impedindo os jovens de se apossarem da herança cultural, dos conhecimentos 
acumulados pela humanidade e, consequentemente, de compreenderem melhor 
o mundo que o rodeia. A escola, que deveria formar jovens capazes de analisar 
criticamente a realidade, a fim de perceber como agir no sentido de transformá-
la e, ao mesmo tempo, preservar as conquistas sociais, contribui para perpetuar 
injustiças sociais que sempre fizeram parte da história do povo brasileiro. É curioso 
observar o modo como os educadores, sentindo-se oprimidos pelo sistema, 
acabam por reproduzir essa opressão na relação com os alunos. (BOSSA, 2002, 
p. 19).

Embora a precariedade do sistema educativo, estruturas escolares ruins, 
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materiais escassos, condições de trabalho docente, entre outros fatores contribuam 
para o fracasso escolar decidimos ressaltar aqui os três mais apontados pelos 
professores. A ausência de suporte familiar, alunos com dificuldades de aprendizagens 
e a pobreza.

No quadro social brasileiro é de suma importância perceber o papel da família 
como sendo essencial para o desenvolvimento de qualquer criança em idade 
escolar. Sobre isso Funayama (2008, p. 79) elucida que “os pais e a família podem 
direcionar positivamente o aprendizado escolar, a motivação da criança para os 
estudos e o desenvolvimento de competências interpessoais que garantem um bom 
relacionamento com professores e colegas.” Sabe-se que o fracasso escolar está 
ligado a diversos fatores que direta ou indiretamente influenciam os alunos, um deles 
é a relação familiar.

A importância da participação da família no desenvolvimento escolar da criança 
é indiscutível, no entanto, há famílias que não participam da vida escolar dos filhos, 
tampouco estimulam seu interesse. Por trás de cada criança em sala de aula há 
uma história, boa ou ruim, em relação ao seio familiar. A presença ou ausência 
familiar reflete em seu desempenho escolar. Funayama (2008, p. 88) discorre sobre 
a situação dessas crianças e a consequência do abandono no processo de ensino e 
aprendizagem, salientando o papel dos pais nesse processo. 

As crianças mais atrasadas na escola são as que recebem menos supervisão dos 
pais (na lição de casa, no estudo para as provas e no acompanhamento das notas 
e frequência); suas famílias têm menos rotinas com horários definidos e menos 
oportunidades de se reunirem, quando comparadas às famílias de crianças com 
pouco ou nenhum atraso escolar. (FUNAYAMA, 2008, p. 88)

O que a autora enfatiza é que a exclusão escolar mantém uma estreita ligação 
com o contexto familiar. Quando a criança recebe em casa estímulos para estudar, 
quando tem supervisão nas lições de casa e os pais estão sempre acompanhando 
sua situação escolar, esses alunos apresentam um melhor desempenho, no entanto, 
quando os pais se mostram ausentes e alheios ao que acontece aos seus filhos 
fora de casa, seu desempenho escolar poderá ser seriamente afetado. Segundo 
Bronfenbrenner, apud Funayama (2008, p 78), todos os grupos em que a criança está 
inserida são partes de um “microssistema” que compõem a sua vida social. Quando 
algo não vai bem num desses “microssistemas”, simultaneamente afetará os outros 
grupos que o compõe, causando o “efeito dominó”, ou seja, se algo não vai bem com 
a relação familiar, o seu rendimento escolar poderá ser prejudicado, bem como sua 
relação afetiva e interacional de modo geral. 

Nessa perspectiva entende-se como fundamental a participação da família para o 
desenvolvimento escolar do aluno. A motivação, o bom vínculo familiar, caracterizado 
pela relação afetiva, estímulo e acompanhamento dos pais na vida escolar dos filhos 
colaboram para o seu sucesso, bem como a ausência da família vem a contribuir para 
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possíveis dificuldades de aprendizagens.
Tratar da questão familiar é uma situação complexa. E sabendo da importância 

do acompanhamento da família na vida escolar da criança mais uma vez a escola 
precisa envidar esforços e promover ações que estreitem a relação família/escola, 
pois para a criança esses ambientes são extensões um dos outro. 

Sobre os alunos diagnosticados com necessidades educacionais especiais, 
são aqueles que apresentam problemas de aprendizagem “sintomáticos”, ou seja, 
problemas que afetam as percepções na aquisição do conhecimento (cognição), 
causando o “aprisionamento” da inteligência (Fernández, 1991), como por exemplo a 
dislexia, disgrafia, discalculia, dispersão (principalmente nas atividades em sala), que 
são os casos de TDAH (transtorno do déficit de atenção e hiperatividade). 

[...] um fracasso escolar pode diferenciar-se de um problema de aprendizagem, 
analisando a modalidade de aprendizagem do aprendente em sua relação com a 
modalidade ensinante da escola. Nas situações de fracasso escolar, a modalidade 
de aprendizagem do sujeito não se torna patológica; quando se constitui um 
problema de aprendizagem (inibição cognitiva ou sintoma), a modalidade de 
aprendizagem altera-se. (FERNÁNDEZ, 2001, p. 31, grifo da autora)

É comum o fracasso escolar ser relacionado aos problemas de aprendizagem sem 
haver uma dissociação dos termos e isso traz consigo diagnósticos equivocados que 
dificultam a intervenção necessária e correspondente. O fato é que há uma diferença 
entre o “fracasso escolar” e os problemas de aprendizagem. Mais precisamente, um 
é o resultado do outro. 

É de suma importância que a criança com necessidades especiais tenha um 
acompanhamento especializado e adequado, porém o diagnóstico ainda é um problema 
a ser sanado. Apesar de os estudos voltados aos problemas de aprendizagem venham 
colaborando para conceituá-los e tratá-los de forma adequada, ainda nos deparamos 
com situações onde o as crianças portadoras de alguma necessidade especial são 
qualificadas como “anormais” e seu fracasso escolar seja justificado e atribuído a sua 
“anormalidade” orgânica. Segundo Scoz (1994, p. 19) tal atribuição se deu quando o 
“conceito de “anormalidade” começou a ser transferido dos hospitais para as escolas 
para designar as crianças que não acompanhavam seus colegas na aprendizagem”. 

É comum que crianças e adolescentes sejam encaminhados para tratamentos 
psicológicos por serem diagnosticados erroneamente, como detentores de problemas 
de aprendizagem, isso porque geralmente apresentam um comportamento considerado 
inadequado para o ambiente escolar que consequentemente afetam sua capacidade 
de aprendizagem. Sobre isso Scoz (1994, p. 24) salienta que comumente as escolas 
“sem nenhum critério” classificavam as crianças que apresentavam dificuldades, e 
assim eram encaminhadas ao tratamento medicamentoso, ausentando quaisquer 
outros fatores, entre eles as ações da escola e dos professores como responsáveis 
pelo fracasso. 

Outro fator que influencia negativamente o desempenho escolar, são os 
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problemas relacionados às más condições de vida e privações que sofrem as famílias 
de baixa renda. O não acesso as políticas públicas influenciam significativamente o 
desempenho das crianças, tanto no âmbito educacional quanto social, evidenciando 
assim o fracasso escolar. 

[...] pobreza socioeconômica impacta muito negativamente o desempenho 
escolar, em grande parte porque alunos mais ricos chegam à escola com grandes 
vantagens (vocabulário muito maior, informação geral, manuseio de equipamentos 
digitais, comunicação mais escorreita etc). (DEMO, 2018, p. 70) 

A situação de vulnerabilidade dos alunos de famílias pobres em relação a 
aprendizagem é muito significativa. Crianças que muita das vezes já trabalham para 
ajudar no sustento da família, não tem tempo nem estímulos para se dedicarem aos 
estudos e que se sentem inferiores aos colegas “privilegiados”. Essas diferenças 
sociais em sala de aula dão origem a um abismo onde os alunos mais vulneráveis são 
lançados às margens da sociedade, causando seu fracasso escolar e perpetuando 
sua exclusão social.

Sobre a interferência do fator social na qualidade da educação das crianças 
pertencentes às classes menos favorecidas, é inviável presumir sua proporção, haja 
vista os diversos fatores que influenciam na qualidade do ensino nas escolas públicas. 
Sobre isso Demo (2010, p. 46) esclarece que “quando muitos repetem, o problema não 
pode estar apenas na precariedade do alunado. Assim como seria injusto depositar 
tamanho problema nos ombros exclusivos do professor, é igualmente despropositado 
colocar apenas na conta das misérias do aluno”. De fato. Entretanto, é perceptível 
que os alunos tidos como “baixa renda” são os que mais apresentam dificuldades no 
aprendizado e consequentemente os que elevam os índices de evasão escolar. 

Embora o direito à educação seja garantido por lei, nos deparamos diariamente 
com situações de abandono social por parte do poder público. Ao negar o direito 
às condições dignas de vida, nega-se também o direito de inserção à sociedade e 
tudo que ela oferece, inclusive à educação, legitimando assim a exclusão social e 
consequentemente a escolar. 

Rendimento escolar: as dificuldades de ensinar e aprender 

Partindo da premissa que a escola é lugar social, onde o conhecimento é 
disposto a partir de uma metodologia comum e valorizando apenas o esforço 
individual, a escola tem enfrentado grandes desafios relacionados ao processo de 
ensino e aprendizagem. Ignorando as especificidades dos alunos a escola deixa de 
democratizar o ensino, pois uniformiza o ensinar como se fosse uniforme também o 
ato de aprender.

[...] os uniformes igualam a todos; as notas de aproveitamento são tomadas como 
resultantes apenas do trabalho realizado na escola e pela escola; o esforço pessoal 
torna-se fator decisivo do sucesso ou do fracasso escolar. Aliás, o fracasso é 
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explicado basicamente pela falta de empenho e esforço do aluno. No máximo, 
chega-se a responsabilizar os pais pelo insucesso do filho. Nunca a escola, que sai 
ilesa destas avaliações. (BOCK et al., 1999, p. 264)

Com tal afirmação as autoras nos levam a pensar o papel da escola no 
desempenho ou não dos alunos, já que no processo de aprendizagem a sala de 
aula é vista pelo professor como um “todo”, sem distinção, onde o esforço individual 
é exaltado, ficando restrito somente a ele a responsabilidade pelo sucesso de cada 
indivíduo. 

Sem levar em consideração a diversidade em sala de aula, as avaliações 
uniformizam os alunos. Sem levar em conta, principalmente a competência particular 
de cada um deles, a escola acaba por apartar dos demais aqueles que não 
desenvolvem conforme o esperado e a eles é imputada a culpa pelo próprio fracasso. 
Segundo (Bock, Furtado, Teixeira, 1999, p. 269), ignorar as diferenças é trabalhar 
para aprofundá-las. É preciso valorizar as diferenças, respeitá-las e trabalhá-las, 
pois, cada aluno, na sua especificidade, tem sim, capacidade de desenvolver-se 
plenamente.

Sobre a questão dos professores Demo (2010, p. 89) enfatiza que:

Para atingir patamares aceitáveis de qualidade educativa da população é 
estratégia primordial reaver a questão dos professores. A questão dos professores 
é complexa, incluindo pelo menos dois planos mais relevantes+ valorização 
profissional e competência técnica. O problema é de qualidade formal e política. 
(DEMO, 2010, p. 89. Grifo do autor)

O reconhecimento profissional trata-se de uma melhor remuneração, condições 
dignas de trabalho e condições para a dedicação exclusiva, pois muitos professores 
para aumentar a renda familiar acabam por submeter-se a mais de um trabalho. 
Já quando cita o problema formal, entramos no mérito mais uma vez da qualidade 
educativa, uma vez que a formação superior assim como a educação básica tem sido 
também qualificada como ineficiente.

É evidente que falta condições para um bom desenvolvimento do ensino e, se 
o professor enfrenta tantas dificuldades em ensinar, como poderá o aluno aprender? 
Ao referir às condições, pode-se dizer o que deveria ser o mínimo disposto para o 
desempenho eficaz da educação. Valorização do professor e valorização também do 
aluno, garantido a ele uma educação de qualidade a qual tem direito.

Práticas educacionais que (des) favorecem o processo de aprendizagem 

A recuperação do aluno com baixo rendimento escolar deve ser promovida 
pelas escolas conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica - 
LDB, como forma de assegurar o direito a consolidação do aprendizado, haja vista 
ser direito intransponível do aluno. Como prática que favorece a aprendizagem de 
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alunos com baixo rendimento escolar, uma ação promovida pelo Governo Estadual, 
de 2012 a 2014 teve por objetivo destinar um período escolar em favor dos alunos em 
dificuldades e defasagem. Foi o Período de intensificação da Aprendizagem, o PIA.

O Período de Intensificação da Aprendizagem foi implantado em todas as 
unidades públicas de ensino do Estado de Goiás, no entanto, cada escola, por meio 
dos seus gestores, possuía autonomia para desenvolver a ação conforme a realidade 
escolar e conforme a necessidades dos alunos. A partir de intervenções pedagógicas 
destinadas a singularidade dos alunos, a escola deveria promover momentos de 
estudos intensificados para recuperar os alunos que apresentavam notas igual ou 
inferior à média exigida. Conforme previsto na Resolução CEE/CP N. 5, de 10 de 
junho de 2011.

Art. 89. Cada unidade escolar deve, obrigatoriamente, estabelecer, de forma 
circunstanciada e exaustiva no projeto político pedagógico, no regimento e no 
plano de gestão, as ações pedagógicas e as condições mais adequadas para 
assegurar o ingresso, a permanência, a promoção e o aproveitamento de estudos 
de cada educando.

Pode-se dizer que o PIA foi uma ação que buscou reafirmar o compromisso 
da escola com o desempenho do aluno, pois promover meios de recuperá-lo é 
assegurar sua permanência e, conforme previsto no artigo acima citado, a escola 
deve estabelecer as condições que garantam todos seus direitos e assegurar também 
o seu desenvolvimento pleno.

Com o intuito de intensificar o ensino/aprendizagem, o PIA foi uma forma de 
evitar a repetência dos alunos, substituindo a recuperação paralela. No entanto, a 
partir de uma entrevista realizada com professores da rede Estadual de Ensino foi 
constatado um estado de um inconformismo diante a ação promovida. Segundo eles, 
o PIA “foi um descaso para com o trabalho do professor, já que os alunos, confiando 
que com o Período de Intensificação da Aprendizagem poderiam recuperar a nota, 
não demonstravam interesse pelos estudos”. 

Outra ação investida pela Secretaria de Educação do Estado do Goiás a fim de 
favorecer o processo de aprendizagem, foi a Progressão Parcial. Trata-se a progressão 
parcial, da passagem do aluno com defasagem para o ano posterior e sua retenção 
apenas nas disciplinas em que não apresentou êxito. Quando o aluno não alcança o 
conteúdo exigido pelo currículo, ele deverá refazê-lo durante o ano seguinte, podendo 
ficar retido em até duas disciplinas. Dessa forma será disponibilizado a ele uma nova 
oportunidade de aprendizagem sem retenção no ano anterior.

Embora a Resolução CEE Pleno N. 3, De 3 De Julho De 2006 seja bastante 
específica quanto ao programa de estudo destinado a esses alunos, verificamos que 
este não ocorre como previsto. Na entrevista realizada, ficou evidente a insatisfação 
dos professores com o regime de progressão parcial, já que alguns afirmaram que o 
programa “não funciona como deveria”.
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Segundo o professor A:

A progressão parcial ajuda o aluno a se promover, avançar na série/ano. 
Porém, progressão sem programa de estudo no contra turno não altera nada 
na aprendizagem do aluno. Um trabalho e uma avaliação somente regulariza a 
situação de notas destes estudantes. Deveria exigir que o aluno frequentasse a 
escola no contra turno. 

O aluno em regime de progressão parcial é submetido a uma avaliação sobre 
conteúdos não alcançados no ano anterior. Mas, se o programa de estudo não 
acontece, como afirma o professor entrevistado, como que esses alunos conseguem 
regularizar sua situação? Segundo depoimento de outro professor, “os alunos são 
submetidos a essa avaliação sob a orientação do professor, como o aluno não sabe 
o conteúdo, o professor o “ajuda”. Caso não alcance a média, uma nova avaliação é 
aplicada e assim sucessivamente, até que consigam”. (Professor B)

Assim como o Programa de Intensificação da Aprendizagem (este já não se 
encontra em vigor) e a Progressão Parcial, existem outras ações que visam recuperar 
os alunos com baixo rendimento escolar. As avaliações propostas pela escola têm 
como objetivo medir o nível de aprendizagem do aluno e assim distinguir quais 
apresentam baixo rendimento. No conselho de classe as informações são estudadas 
a fim de propiciar a intervenção necessária de acordo a dificuldade de cada aluno. A 
reorganização dos conteúdos, o acompanhamento individual e a recuperação paralela 
também fazem parte das ações de estratégias para a recuperação dos alunos que no 
decorrer do ano letivo apresentam baixo rendimento.

Ainda sob a ótica da recuperação dos alunos com baixo rendimento escolar, 
temos também o programa educacional “Crescer Juntos”, do governo estadual que 
faz parte do Programa de Correção de Fluxo. O Programa Mais Educação que propõe 
uma “união” da escola, profissionais de áreas diversas e a família como uma forma de 
associação de saberes compatível a sua idade, o “SE LIGA” que é destinado àqueles 
que ainda não foram alfabetizados e o “ACELERA”, que também visa atender aos 
que estão em defasagem idade/série. 

Todas essas ações visam/visavam com unanimidade à recuperação dos alunos 
com baixo rendimento escolar. Trabalhar suas dificuldades e principalmente vencê-
las, é dever do Estado e também da escola. A Resolução CEE/CP N. 5, de 10 de 
junho de 2011, prevê em seus artigos que:

Art. 106. A recuperação, parte integrante do processo de construção do 
conhecimento, deverá ser entendida como orientação contínua de estudos e 
criação de novas situações de aprendizagem, deve ocorrer: 

Recuperar a aprendizagem dos alunos com baixo rendimento escolar deve 
fazer parte do contexto do trabalho pedagógico e coletivo da escola. Não se pode 
desenvolver um processo de ensino e aprendizagem que desconsidere esses 
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alunos. Para garantir uma educação de qualidade para todos é necessário elaborar e 
implementar estratégias de recuperação para todos os alunos com baixo rendimento 
escolar.

Desse modo a escola precisa promover ações de recuperação do aluno, 
mas é necessário também que ela promova ações de socialização juntamente 
com a família. Mais que convocar para as reuniões é necessário que haja ações 
direcionadas a enfrentar o distanciamento familiar. Chamar os pais para eventos, 
participar de programações na escola é uma forma de trazer a família para o contexto 
escolar sem que o chame apenas para delatar o mau comportamento e insuficiente 
desenvolvimento do seu filho. 

Sendo a escola e a família instituições responsáveis pelo desenvolvimento social 
do aluno, é importante que ambas se aliem no processo educacional, já que é de 
suma importância para o desenvolvimento integral do aluno o empenho da escola e 
a participação ativa da família. Quando a escola se preocupa em promover trabalhos 
que buscam a recuperação dos alunos, ela dá a eles a chance de se reafirmarem 
no processo de ensino/aprendizagem. O aluno pode até desistir da escola, mas o 
contrário jamais poderá ocorrer. 

Considerações Finais

Em busca de números que quantificam a qualidade, o ensino tem sido deixado em 
segundo plano para dar lugar às metas que elevam os índices da escola, do governo. 
Os esforços envidados às práticas de recuperação muita das vezes se baseiam em 
números que reafirmam o desenvolvimento da escola, ignorando o desenvolvimento 
individual do aluno e a busca da efetivação de sua aprendizagem.

Uma educação que não contempla o “todo” previsto na constituição, que não olha 
para a minoria, não busca a reparação aos afetados pela má qualidade, não pode ser 
considerada uma educação democrática. Em uma sala de aula onde uns progridem 
e outros mantem-se estagnados e por consequência acabam por interromper sua 
trajetória escolar, não pode ser vista como igualitária.

Desse modo conclui-se que, uma educação que não abrange a totalidade, que 
não dá a todos que dela fazem parte as mesmas condições de se alcançar o sucesso, 
ela de fato contribui para a legitimação do fracasso do aluno. Uma educação que não 
é democrática é sem dúvida uma educação excludente.

Os esforços para recuperar o aluno devem fazer parte da proposta pedagógica 
da escola, está previsto no Projeto Político Pedagógico, e considerar as dificuldades e 
necessidades educacionais daqueles alunos com baixo rendimento escolar não deve 
ser apenas ações para diminuir o número de alunos retidos, é necessário pensar no 
desenvolvimento de fato de cada um. O que sem dúvida é um grande desafio para a 
educação.  
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